PARECER Nº 1292, DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1097, DE 2011





O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Lei nº 1097, de 2011, com o condão de conferir ao Estado de São Paulo o título de Berço da Música e da Cultura Caipira Raiz.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 144ª a 148ª Sessões Ordinárias (de 28/11 a 02/12/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa de competência legislativa de esfera superior, motivo pelo qual somos compelidos a ratificar em todos os termos a manifestação de fls. 7 e 8, de autoria do Deputado João Antonio, que concluiu pela rejeição da presente propositura. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 1097, de 2011. 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo conferir ao Estado o título de Berço da Música e da Cultura Caipira de Raiz.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise da matéria, verificamos que este projeto tem por intuito declarar o Estado de São Paulo como o “berço da música e da cultura caipira de raiz”.

Entretanto, não vislumbramos a pertinência de um ente federativo atribuir a si próprio algum título, cabendo a uma esfera superior fazê-lo. Afinal, caso outro Estado também se considerasse “berço da música e da cultura caipira de raiz”, haveria 2 leis estaduais conflitantes. Portanto, acreditamos que a juridicidade desta propositura está maculada.

Para ilustrar nossa argumentação, cumpre-nos ressaltar a existência dos seguintes instrumentos legais: Lei federal n° 11.642/2008 (que considera o Município de Iguape, localizado no Estado de São Paulo, o Berço da Colonização Japonesa no Brasil) e Lei federal n° 12.394/2011 (que confere ao Município de São Leopoldo, no Estado do Rio Grande do Sul, o título de Berço da Colonização Alemã no Brasil).

Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 1097, de 2011.

a) João Antonio

